
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.602 - RS (2011/0087086-9)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : BEATRIZ BERNARDINA PILGER 
ADVOGADO : CAMILA MENDES SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Não se registra violação do art. 535 do CPC quando ausentes omissão, 
contradição ou obscuridade.  É inviável o exame de lei local em recurso 
especial, nos termos da Súmula 280/STF (mutatis mutandis). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.602 - RS (2011/0087086-9)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — O Estado do Rio Grande do Sul 
interpõe agravo regimental contra decisão que conheceu de agravo, mas negou seguimento a 
recurso especial, porquanto: i) não houve omissão no acórdão recorrido;  e ii) aplicável a 
Súmula 280/STF. 

Sustenta o recurso que houve ofensa ao art. 535 do CPC e que a Fazenda Estadual 
não pode ser compelida ao pagamento das custas processuais. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 20.602 - RS (2011/0087086-9)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão ora impugnada assim 
decidiu a questão submetida a recurso:

No que concerne à ofensa ao art. 535 do CPC, o acórdão recorrido não padece 
de omissão, contradição ou obscuridade, tendo em vista que analisou de maneira 
suficiente e fundamentada todas as questões relevantes à solução da 
controvérsia, não sendo os embargos de declaração veículo adequado para mero 
inconformismo da parte com o provimento jurisdicional. 
No que diz respeito ao pagamento das custas processuais pela Fazenda Pública 
Estadual, a pretensão é incabível na presente via recursal, ante a incidência da 
Súmula 280/STF, tendo em vista que, para o deslinde da controvérsia, seria 
imprescindível a interpretação de lei local. Em idêntico sentido, já decidiu o STJ: 
AgRg no Ag 1341794/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 09/12/2010. (fls. 174/175)

O acórdão recorrido não apresenta omissão, contradição ou obscuridade, na medida 
em que apreciou todas as questões relevantes para o deslinde da controvérsia, não se 
constatando a apontada violação do art. 535 do CPC. 

De outro turno, a pretensão do agravante ao não pagamento das custas processuais 
não pode ser conhecida em recurso especial, porquanto demandaria a interpretação de lei 
local (Lei Estadual 12.613/06), utilizada como fundamento pelo Tribunal de origem para 
compreender devidas as custas pela Fazenda Estadual. Nessa linha de compreensão decidiu o 
Superior Tribunal de Justiça: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTADO DO PARANÁ. CUSTAS 
PROCESSUAIS E TAXA DO FUNJUS. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE SE 
BASEOU EM INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF.
1. O Tribunal de origem solucionou a questão relativa ao pagamento de custas 
processuais e da taxa destinada ao FUNJUS com base na Lei Estadual 
15.942/2008 do Estado do Paraná, pretensão insuscetível de ser apreciada em 
recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário.").
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 674.105/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PAGAMENTO 
DE CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. OFENSA AO ART. 535 DO 
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CPC NÃO DEMONSTRADA. ACÓRDÃO FUNDADO NO EXAME DE 
MATÉRIA DE ÍNDOLE LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME NO APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. O aresto recorrido, ao concluir que o Estado do Rio Grande do Sul deve arcar 
com o pagamento das custas processuais, em ação ordinária promovida por 
servidor público contra o Estado, analisou as disposições contidas em legislação 
local e na Constituição Federal de 1988 (Leis estaduais 8.121/85 e 13.471/10), o 
que impede sua revisão pelo STJ, ante o óbice da Súmula 280/STF e porquanto o 
exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 391.777/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 09/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. 
FÉRIAS. PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS PELO ESTADO. 
CONFUSÃO ENTRE CREDOR E DEVEDOR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO FUNDADO NO 
EXAME DE MATÉRIA DE ÍNDOLE LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280 DO STF.
1. Cuida-se, originariamente, de ação ordinária movida por servidor público contra 
o Estado do Rio Grande do Sul, na qual o réu foi condenado ao pagamento das 
custas processuais.
2. No recurso especial o Estado alega que é isento do pagamento das custas 
processuais pois é o sujeito ativo da relação tributária e, portanto, caso pague as 
custas processuais, configurada estaria a ocorrência do instituto da confusão 
entre credor e devedor.
3. O acórdão de origem, mesmo com a oposição de embargos de declaração, não 
analisou a matéria inserta nos arts. 5º a 7º, 77 a 80, do Código Tributário Nacional 
e 381 do Código Civil/2002. Desatendido o requisito do prequestionamento, tem 
incidência o óbice da Súmula 211/STJ.
4. A questão controvertida dos autos demanda a interpretação de direito local 
(Leis Estaduais 11.667/2001, 12.613/06 e 12.692/2006), pelo que é de rigor a 
incidência da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, que assim expressa: "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1341794/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 09/12/2010)

Nesse contexto, mantenho a decisão agravada, negando provimento ao agravo 
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regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0087086-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 20602 / RS

Números Origem:  10700157054  70040212672  70041544578

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADORA : KARINA DA SILVA BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : BEATRIZ BERNARDINA PILGER
ADVOGADO : CAMILA MENDES SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : NEI FERNANDO MARQUES BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : BEATRIZ BERNARDINA PILGER
ADVOGADO : CAMILA MENDES SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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